
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.918 - SC (2011/0094277-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN 
ADVOGADOS : RUBENS LAZZARINI E OUTRO(S)

 MARCELLO AUGUSTO LAZZARINI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ADMINISTRATIVO. PROCURADORA DA FAZENDA 
NACIONAL INATIVA. MP 43/2002. NOVO REGIME DE REMUNERAÇÃO. 
RETROATIVIDADE APLICÁVEL APENAS AO VENCIMENTO BÁSICO. 
PRÓ-LABORE. IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
retroatividade tratada no art. 3º da Medida Provisória n. 43/2002 aplica-se 
apenas ao vencimento básico dos Procuradores da Fazenda Nacional, não 
se estendendo ao pro labore, que deverá ser recebido no período de março a 
junho de 2002. 
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.918 - SC (2011/0094277-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN 
ADVOGADOS : MARCELLO AUGUSTO LAZZARINI E OUTRO(S)
  RUBENS LAZZARINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83, do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.918 - SC (2011/0094277-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN 
ADVOGADOS : MARCELLO AUGUSTO LAZZARINI E OUTRO(S)
  RUBENS LAZZARINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 375/379e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por VERA BEATRIZ 
VARGAS FURLAN, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região no julgamento de Apelação, assim ementado (fls. 
222/223e):

ADMINISTRATIVO. PRÓ-LABORE. 
PROCURADORA DA FAZENDA NACIONAL 
INATIVA. HONORÁRIOS. ADVOCATÍCIOS. 
CUSTAS.
1. Já está superada a tese de paridade 
incondicional entre servidores, ativos e inativos, 
antes acolhida pelos Tribunais pátrios. A 
jurisprudência tem evoluído, passando a aceitar o 
surgimento de gratificações exclusivas dos 
servidores em atividade, ao fundamento de que a 
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isonomia de tratamento entre os servidores em 
atividade e os aposentados e pensionistas deve 
ser respeitada observando as diferenças entre 
eles.
2. Uma gratificação criada para casos 
específicos, ou seja, para condições específicas 
somente alcançáveis pelos servidores da ativa, 
incentivadores da produtividade (pro labore 
faciendo, como é o caso dos autos, não existe a 
obrigatoriedade de ser estendida aos servidores 
aposentados, sob pena de comprometer a sua 
finalidade precípua, que é justamente a de 
promover.
o exercício de uma situação excepcional.
3. Honorários advocatícios, na esteira dos 
precedentes da Turma, em 10% (dez por cento 
sobre o valor atualizado da causa. Custas pela 
autora.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 235e).
Com amparo no art. 105, III, c, da Constituição da República, 
aponta-se dissídio jurisprudencial, alegando-se, em síntese, 
que:
I. é inconstitucional a limitação do percentual devido a título de 
pro labore aos inativos/pensionista da Carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional por afronta aos princípios da isonomia e 
da paridade de tratamento entre servidores da ativa e 
aposentados.
Com contrarrazões (fls. 319/337e), o recurso foi admitido (fls. 
357/358e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou 
alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.
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Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a 
retroatividade tratada no art. 3º da Medida Provisória n. 
43/2002 aplica-se apenas ao vencimento básico dos 
Procuradores da Fazenda Nacional, não se estendendo ao pro 
labore, que deverá ser recebido, no período de março a junho 
de 2002, da mesma forma como ocorria até fevereiro de 2002, 
e à representação mensal, a qual, no mesmo intervalo de 
tempo, deverá ser calculada, sobre o novo valor do 
vencimento básico, determinado pelo texto normativo 
anteriormente mencionado.
Insta observar, ainda, que, à luz do princípio da irredutibilidade 
salarial e nos termos do art. 6º da MP 43/2002, após a redução 
salarial, a partir de 26 de junho de 2002, a diferença acima 
mencionada deverá ser paga a título de Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada – VPNI, a ser reduzida na medida 
em que for reajustado o valor dos vencimentos.
Estampam tal entendimento os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. MP 
43/2002. LEI 10.549/2002. NOVO REGIME DE 
REMUNERAÇÃO. RETROATIVIDADE 
APLICÁVEL APENAS AO VENCIMENTO 
BÁSICO. FUNDAMENTAÇÃO IMPUGNADA. 
DISCUSSÃO DE CUNHO 
INFRACONSTITUCIONAL.
1. Deve ser rejeitada a preliminar de 
não-conhecimento do recurso especial, 
porquanto os recorrentes impugnaram toda a 
fundamentação adotada pelo aresto recorrido, 
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com indicação precisa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados e 
mencionados no julgado, motivo pelo qual não há 
que se falar em incidência das Súmulas 283/STF 
e 126/STJ.
2. Quanto ao efeito financeiro do disposto nos 
artigos 4º e 5º da MP 43/2002, esta Corte 
assentou entendimento que a retroatividade 
tratada no artigo 3º da mencionada norma 
aplica-se apenas ao vencimento básico dos 
Procuradores da Fazenda Nacional, não se 
estendendo, portanto, ao pro labore e à 
representação mensal.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que para fins de prequestionamento, 
examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1188744/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/03/2014, DJe 19/03/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. PROCURADOR DA 
FAZENDA NACIONAL. MEDIDA PROVISÓRIA 
43/2002 CONVERTIDA NA LEI 10.549/2002. 
NOVA SISTEMÁTICA REMUNERATÓRIA. 
VENCIMENTO BÁSICO. RETROATIVIDADE A 
1º.3.2002. REPRESENTAÇÃO MENSAL E 
PRÓ-LABORE. IRRETROATIVIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência consolidada 
do STJ, a Lei 10.549/2002, que resulta da 
conversão da MP 43/2002, implantou nova 
sistemática remuneratória aos Procuradores da 
Fazenda Nacional.
2. O STJ firmou o entendimento de que a Medida 
Provisória 43/2002, que alterou a estrutura 
remuneratória da carreira de Procurador da 
Fazenda Nacional, somente teve eficácia 
retroativa em relação ao novo vencimento 
básico. A retroatividade prevista no art. 3º da Lei 
10.549/2002 não se estende ao disposto nos 
arts. 4º e 5º, referentes ao pró-labore e à 
representação mensal, que tiveram disposições 
modificadas somente a partir da publicação da 
MP 43/2002, em 26.6.2002.
3. A retribuição remuneratória dos Procuradores 
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da Fazenda Nacional será realizada da seguinte 
forma no período de 1º.3.2002 a 25.6.2002: a) 
vencimento básico calculado na forma da MP 
43/2002; b) pró-labore em valor fixo; c) 
representação mensal sobre o novo vencimento 
básico, nos percentuais do DL 2.371/1987; e d) 
gratificação temporária conforme a Lei 
9.028/1995.
4. Ressalta-se ainda que, na hipótese de 
decréscimo remuneratório a partir de 26/6/2002, 
a diferença deverá ser paga a título de Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada, a ser 
reduzida na medida em que for reajustado o valor 
dos vencimentos, nos termos do art. 6º da 
Medida Provisória 43/2002.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 273.359/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
20/03/2013, destaques meus).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0094277-0 REsp 1.250.918 / SC

Números Origem:  200572000129499  200604000228207

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN
ADVOGADO : RUBENS LAZZARINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN
ADVOGADOS : RUBENS LAZZARINI E OUTRO(S)

MARCELLO AUGUSTO LAZZARINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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